
CONTRATAÇÃO  DE  PRESTAÇÃO  DE 
SERVIÇOS  DE  EMISSÃO  DE  CERTIFICADOS 
DIGITAIS,  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  O 
TRIBUNAL  DE JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO 
CEARÁ E A EMPRESA  SOLUTI – SOLUÇÕES 
EM  NEGÓCIOS  EM  INTELIGENTES  S/A, 
(PROCESSO SEI ADMINISTRATIVO N. 8506180-
69.2025.8.06.0000). 

CT N.º 19/2025
CÓDIGO DA CONTRATAÇÃO (PAC): TJCESETIN_2025_0042

O  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO  CEARÁ,  situado  no  Centro 
Administrativo Governador Virgílio Távora, Cambeba em Fortaleza – CE, inscrito no CNPJ sob o 
número  09.444.530/0001-01,  doravante  denominado  simplesmente  de  TJCE  ou 
CONTRATANTE, neste ato representado por seu Presidente, Des. Heráclito Vieira de Sousa Neto 
e por sua Secretária  de Tecnologia da Informação,  Denise Maria Norões Olsen,  e  a  empresa 
SOLUTI – SOLUÇÕES EM NEGÓCIOS EM INTELIGENTES S/A, inscrita (a) no CNPJ 
sob o nº 09.461.647/0001-95, sediada na Avenida Fued José Sebba, nº 700, Quadra A5 Lote 
22/23, CEP 74.805-100, JD GOIAS, GOIANIA – GO, doravante designada CONTRATADA, 
neste ato representada pelo(a) Sra. Isabella Cristina Borges de Siqueira, portadora da Cédula de 
Identidade nº 6192562-SSP/GO, inscrita no CPF/MF sob o nº 702.618.291-90, daqui por diante 
simplesmente denominada CONTRATADA, pactuam o presente Contrato, que se regerá pela Lei 
n. 14.133, de 21 de abril de 2021 e demais legislação aplicável, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas.

Cláusula Primeira – Do Objeto

O objeto deste Instrumento consiste na contratação de serviços de emissão de Certi-
ficados Digitais, com garantia, suporte técnico e visitas adicionais para validação e emissão, 
a fim de atender as demandas do Poder Judiciário do Estado do Ceará, nas condições estabeleci-
das no Termo de Referência, conforme especificações contidas no Edital do Pregão Eletrônico 
n.24/2023 – CIA 0017139 realizado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, que originou 
a Ata de Registro de Preços nº 102/2023, que o TJCE aderiu, bem como nos Anexos deste Con-
trato, todos, partes do mesmo. 

§ 1º DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
Os documentos constantes do Processo Administrativo nº 8506180-69.2025.8.06.0000 

integram o presente Termo de Contrato como se nele estivessem transcritos, cujos teores conside-
ram-se conhecidos e acatados pelas partes, sem prejuízos da aplicação de normas técnicas e legis-
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lação vigentes relativas ao objeto contratual, especialmente quanto a(ao): 
I. Termo de Referência; 
II. Edital e demais anexos do Edital de Pregão Eletrônico que originou a contrata-

ção;
III. Proposta da CONTRATADA, no que couber. 

§ 2º A prestação dos serviços obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem como às 
disposições assumidas na proposta firmada pela CONTRATADA, dirigida ao CONTRATANTE, 
independentemente da transcrição, a qual faz parte integrante e complementar deste Contrato, no 
que não o contrarie. 

Cláusula Segunda – Da Vigência e Prorrogação

A vigência do Contrato será de 36 (trinta e seis) meses, sem possibilidade de 
prorrogação.

Cláusula Terceira –  Gestão Contratual

A fiscalização e  gestão contratual  serão exercidos  mediante  os  seguintes  papéis  e 
responsabilidades:
Papel Responsável Responsabilidade
Fiscal Técnico A ser definido em portaria Identificação de não conformidade com os termos da 

ata;  Comunicar  por  escrito,  ao  gestor  da  ata, 
qualquer  falta  cometida  pela  empresa  Contratada, 
seja por inadimplemento de cláusula ou condição da 
ata, ou por serviço executado de forma inadequada, 
fora do prazo, ou mesmo não realizado, formando o 
dossiê  das  providências  adotadas  para  fins  de 
materialização  dos  fatos  que  poderão  levar  à 
aplicação de sanção ou rescisão; Sugerir ao gestor da 
ata  a  aplicação  de  penalidades  nos  casos  de 
inadimplemento parcial ou total; Recusar serviço ou 
fornecimento  irregular  ou  em  desacordo  com 
condições  previstas  em  edital,  na  proposta  da 
contratada e na ata; Certificar-se de que não existe 
cessão  ou  subcontratação;  Atestar  a  efetiva 
realização do objeto da ata para fins de pagamento 
das faturas correspondentes; 

Fiscal 
Demandante 

A ser definido em portaria Identificação de não conformidade com os termos da 
ata,  em  conjunto  com  o  fiscal  técnico,  quando 
solicitado  pelo  gestor  da  ata;  Verificação  da 
manutenção  da  necessidade,  economicidade  e 
oportunidade da contratação; Acompanhar e analisar 
os testes,  ensaios,  exames e provas necessários ao 
controle da qualidade dos serviços em conjunto com 
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o  fiscal  técnico;  Receber  e  dirimir  reclamações 
relacionadas à qualidade de serviços prestados, em 
conjunto  com  o  fiscal  técnico,  quando  solicitado 
pelo  TJCE;  Comunicar  por  escrito,  ao  fiscal  da 
vigência  da  ata,  qualquer  falta  cometida  pela 
empresa  Contratada,  seja  por  inadimplemento,  ou 
por serviço executado de forma inadequada, fora do 
prazo, ou mesmo não realizado, formando o dossiê 
das  providências  adotadas  para  fins  de 
materialização  dos  fatos  que  poderão  levar  a 
aplicação de sanção ou à rescisão, em conjunto com 
o fiscal técnico, quando solicitado pelo contratante; 
Sugerir à contratante a aplicação de penalidades nos 
casos de inadimplemento parcial ou total da ata, em 
conjunto com o fiscal técnico. 

Fiscal 
Administrativo 

A ser definido em portaria Efetuar  o  controle  da  vigência,  realizando 
comunicado ao fiscal técnico em tempo hábil, uma 
vez que este deverá controlar os prazos de execução, 
necessidades de prorrogações ou nova contratação, 
ficando  o  fiscal  administrativo  responsável  pelo 
controle  da  época  de  reajustamento  dos  preços 
contratados,  tomando  as  providências  cabíveis  em 
tempo  hábil  junto  à  Coordenadoria  de  Central  de 
Contratos e Convênios do TJCE, quando necessário; 
Verificar  se a  empresa Contratada cumpriu com a 
garantia prevista; 

Gestor  do 
Contrato 

A ser definido em portaria Manter registro próprio, atualizado, das ocorrências 
relacionadas  à  execução  da  ata;  Acompanhar  o 
cumprimento  do  cronograma  de  execução  e  dos 
prazos  previstos;  Determinar  à  Contratada  a 
regularização  das  falhas  ou  defeitos  observados, 
assinalando prazo para correção; Relatar, por escrito, 
à  autoridade  competente  do  órgão  responsável,  a 
inobservância  de  cláusulas  da  ata  ou  quaisquer 
ocorrências que possam trazer dificuldades, atrasos, 
defeitos  e  prejuízos  à  execução  da  avença,  em 
especial  os  que  ensejarem  a  aplicação  de 
penalidades; Comunicar à autoridade competente do 
órgão  responsável,  apresentando  as  devidas 
justificativas, a eventual necessidade de acréscimos 
ou  supressões  de  serviços,  materiais  ou 
equipamentos, identificadas no curso das atividades 
de fiscalização; Solicitar à Contratada a substituição 
de empregado ou preposto da Contratada e aprovar, 
previamente, mediante termo juntado ao processo, a 
substituição  de  iniciativa  da  Contratada,  quando 
assim  exigir  a  ata;  Receber,  definitivamente,  por 
meio de ateste  na nota fiscal/fatura ou documento 

CT Nº 19/2025
7IFNHCZDHNNSQ-MFVHAMBRIJAVM-XNNDGRMLJSH4G



equivalente,  devidamente  discriminado,  obras, 
serviços  e  materiais;  Acompanhar  o  prazo  de 
vigência da ata e manifestar-se, quando provocado 
pela  Administração,  sobre  os  aspectos  de 
oportunidade,  conveniência,  razoabilidade  e 
economicidade  administrativa  de  se  realizar 
alteração,  prorrogação  ou  rescisão,  anexando, 
quando for o caso, documentação comprobatória. 

Cláusula Quarta – Da Subcontratação

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Cláusula Quinta – Do Preço

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelos serviços prestados, o valor de 
R$ 553.203,20 (quinhentos e cinquenta e três mil, duzentos e três reais e vinte centavos) , 
conforme quadro abaixo:

Item Descrição Qtde. Valor Unitário Valor Total
1 Certificado digital do tipo e-CPF A3

(1° grau) 
3.800 R$ 138,05 R$ 524.590,00 

1 Certificado digital do tipo e-CPF A3
(2° grau) 

200 R$ 138,05 R$ 27.610,00 

2 Visitas Técnicas 48 R$ 20,90 R$ 1.003,20

VALOR 
GLOBAL

R$ 553.203,20 

Cláusula Sexta – Do Pagamento 

6.1 A CONTRATANTE realizará o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias corri-
dos, contado da atestação de conformidade dos serviços prestados, acompanhada dos documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação e das certidões, conforme exigências 
do fisco – cabendo, ao fiscal, atestá-la.

6.2 O fornecimento dos serviços/produtos, objeto deste Termo de Referência, dar-se-á 
pelos preços obtidos na licitação.

6.3O preço constante neste instrumento compreende todas as despesas concernentes 
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ao objeto deste documento, bem como todos os impostos, tais como: taxas, impostos, frete, segu-
ro, embalagens, manuais e durante o período de garantia do produto, além de encargos sociais,  
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, seguro e outras despesas de qualquer natureza 
que se façam indispensáveis à perfeita execução do objeto desta contratação, já deduzidos os aba-
timentos eventualmente concedidos. 

6.4 É vedada a antecipação de pagamento, nos termos do art. 38 do Decreto nº 93.872, 
de 23/12/1986.

6.5 A data de vencimento da fatura nunca poderá ser inferior a 30 dias da data de seu 
efetivo encaminhamento ao Tribunal de Justiça;

6.6 A Contratada por meio de formato eletrônico no sistema Protocolo Administrati-
vo, disponibilizado no site oficial do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, terá até o dia 10 do 
mês subsequente ao fato gerador para protocolizar as notas fiscais e a respectiva documentação 
contratual, em atendimento a Instrução Normativa n. 10/2021-C.ADM, passível de penalidade em 
caso de descumprimento, conforme disposto no item 7.13.4 do Termo de Referência;

6.7 Se durante a análise da documentação apresentada juntamente com a Nota Fiscal, 
o Fiscal verificar a falta de documento ou a necessidade de algum esclarecimento por parte da  
Contratada, o notificará para que corrija a pendência ou preste o devido esclarecimento, no prazo 
de 48hs;

6.8 A partir da notificação, o prazo para pagamento será suspenso até que a Contrata-
da diligencie para solução da pendência;

6.9 Caso a contratada não faça as correções apontadas no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas, incidirá nas sanções previstas legalmente,;

6.10  A devolução da documentação de cobrança não aprovada pelo TJCE não servirá 
de motivo para que a licitante vencedora suspenda a entrega dos bens.

6.11 Feito isso, o Fiscal Administrativo, que após análise, conforme o item 2.2, III, do 
Guia de Contratações de TIC do Poder Judiciário, anexo a Resolução 468/2022 – CNJ, também a 
atestará - desde que em conformidade toda a documentação que lhe foi enviada - encaminhando-a  
ao departamento responsável pelo pagamento juntamente com as certidões exigidas e termo de re-
cebimento definitivo;

6.12 Nenhum pagamento será  efetuado enquanto pendente  de  liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.

6.13 A nota fiscal apresentada com erro será devolvida ao Fornecedor para retificação 
e reapresentação, acrescentando-se no prazo aqui fixado os dias que se passarem entre a data da 
devolução e a da reapresentação.

6.14 Havendo penalidade de multa, glosas ou indenizações, o valor poderá ser deduzi-
do do crédito que o Fornecedor porventura fazer jus;

6.15 A nota fiscal deverá ser apresentada em duas vias para que possam ser atestadas 
e encaminhadas para pagamento, devendo conter as seguintes especificações:

 A data de emissão da nota fiscal; 
 O valor unitário e total, de acordo com a proposta apresentada; O número da conta 

bancária da empresa, nome do banco e respectiva agência, para recebimento dos créditos.
6.16 O CNPJ constante da fatura deverá ser o mesmo indicado na proposta de preços e 
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na nota de empenho.
6.17  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.
6.18 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribui-
ções abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 
de Declaração, conforme IN/SRF nº 1.234/2012;

6.19 A Contratada, ao emitir seu documento fiscal, deverá apor corretamente os dados 
deste TJCE, de acordo com o que estiver fixado na ordem de serviço/nota de empenho.

6.20 Os valores dos tributos incidentes sobre o fornecimento ora contratado deverão 
ser destacados na respectiva nota fiscal e/ou fatura, sempre que a legislação tributária o permitir, 
sendo certo que, no preço ajustado, já estarão inclusos os valores dos referidos tributos.

6.21 O TJCE só autorizará a realização dos pagamentos se houver, por parte do fiscal 
técnico, os necessários ATESTOS comprovando que os serviços executados e os produtos entre-
gues atendem às especificações técnicas e exigências descritas neste instrumento.

6.22 Para efeito de pagamento, o TJCE procederá às retenções tributárias e previden-
ciárias previstas na legislação em vigor, aplicáveis ao objeto desta contratação;

6.23 As empresas, inscritas no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contri-
buições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES), deverão anexar à sua 
nota fiscal, uma via original, em papel timbrado, uma Declaração identificando a condição jurídi-
ca e fiscal de sua empresa, em cumprimento à nossa Norma Interna de Tratamento dos Documen-
tos Geradores de Despesas,  caso contrário,  serão aplicadas as disposições legais vigentes (IN 
SRF/MF 1.234/2012, de 11/01/2012).

6.24 Os pagamentos efetuados à CONTRATADA não a isentarão de suas obrigações 
e responsabilidades vinculadas ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a quali-
dade do produto.

6.25 A CONTRATADA obriga-se a manter as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, durante a vigência da ARP/Contrato, exceto a manutenção da qualidade de  
microempresa ou empresa de pequeno porte e opção de regime tributário;

6.26 Antes de qualquer pagamento será realizada a consulta e o exame dos documen-
tos, a fim de se comprovar a regularidade do cadastramento no SICAF e a validade das condições 
de habilitação da CONTRATADA;

6.27 A CONTRATADA fica ciente da condição de que o PJCE, em atendimento às 
disposições do Art. 34 da Lei 10.833 de 29/12/2003 e Instrução Normativa SRF nº 1.234/2012 de 
11/01/2012, poderá haver retenção na fonte, nos pagamentos efetuados, dos seguintes impostos e 
contribuições:

 Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ; 
 Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL; 
 Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS; e
  Programa de Integração Social - PIS/PASEP 
6.28 A retenção será  efetuada aplicando-se  a  alíquota  prevista  no Anexo I  da  IN 

1.234/2012, de 11/01/2012.
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6.29 Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os au-
tos devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autori-
dade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não o caso de apura-
ção de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a que deu causa.

6.30 Ocorrendo atraso no pagamento, haverá incidência de atualização monetária so-
bre o valor devido, pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
– IPCA/IBGE, ocorrida entre a data final prevista para o pagamento e a data de sua efetiva reali -
zação.

6.31 Os recursos financeiros serão decorrentes do orçamento vigente da Secretaria de 
Tecnologia da Informação junto ao Fermoju, nas seguintes dotações orçamentárias:

04200021.02.126.192.12451.15.339040.1.759.1200070.1.20
04200021.02.126.192.12451.15.339040.2.759.1200070.1.20
04200021.02.126.192.12451.15. 44 9040.1.759.1200070.1.20
04200021.02.126.192.12451.15. 44 9040.2.759.1200070.1.20
04200021.02.126.192.12486.15. 44 9040.1.759.1200070.1.20
04200021.02.126.192.12486.15. 44 9040.2.759.1200070.1.20 

Cláusula Sétima – Do Reajuste

7.1. Durante a vigência do contrato, a cada 6 (seis) meses, a fiscalização do Contrato 
realizará pesquisa de mercado acerca do item contratado para assegurar  a  compatibilidade dos 
preços com os preços praticados.

7.2 Caso seja  constatada a  desproporcionalidade dos preços,  o  Contrato poderá ser 
rescindido unilateralmente pelo TJCE.

7.3 O Contrato poderá ser reajustado, a pedido da Contratada, a partir de 12 (doze) 
meses a contar da data-base à data do orçamento e não poderá exceder o índice do Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, medido mensalmente pelo IBGE, podendo ser adotado, 
no caso de extinção, outro índice que venha a substituí-lo, em conformidade com o previsto do §7º e 
§8º, inciso I, do art. 25 da Lei n. 14133/2021.7.4 O reajuste somente será concedido após análise 
pelo setor competente e mediante motivação e comprovação, por parte da Contratada 

Cláusula Oitava – Das Obrigações do Contratante 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos;

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.3. Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total 
ou em parte, às suas expensas;
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8.4. Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das 
obrigações pelo Contratado;

8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 
o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União 
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10. A Administração terá o prazo de 90 dias,  a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. 8.11  Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 90 dias.

8.12. Notificar  os  emitentes  das  garantias  quanto  ao  início  de  processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.

Cláusula Nona – Das Obrigações do Contratado

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter  preposto  aceito  pela  Administração  no  local  do  serviço  para 
representá-lo na execução do contrato.

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade.
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9.4. Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  do  contrato  ou 
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
deste contrato,  com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas  e  utensílios  demandados, cuja quantidade,  qualidade e tecnologia  deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,  
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 
qualquer dano  causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 
aos danos sofridos;

9.8. Não contratar,  durante  a  vigência  do Contrato,  cônjuge,  companheiro  ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou 
do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, Da Lei nº 14.133/2021;

9.9. Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de 
Cadastro  de  Fornecedores  –  SICAF,  o  contratado  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela 
fiscalização do  contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante 
a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade 
do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as  obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.11. Comunicar  ao Fiscal  do contrato,  no  prazo  de  24 (vinte  e  quatro)  horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.13. Paralisar,  por  determinação  do  Contratante,  qualquer  atividade  que  não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros.
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9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir  os  trabalhos  com estrita  observância  às  normas  da  legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere.

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na  condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista  em  lei  para  pessoas  com deficiência,  para  reabilitado  da  Previdência  Social  ou  para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal  do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único);

9.21. Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do 
cumprimento do contrato;

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 
e incertos,  devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante.

Cláusula Dez – Das Obrigações Pertinentes à LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos  os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
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10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser  informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis 
sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever 
do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 
que houver  necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 
dos  deveres  da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância.

10.8. O  contratante  poderá  realizar  diligência  para  aferir  o  cumprimento  dessa 
cláusula, devendo o contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados;

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos  de  dados  formados  a  partir  de  contratos  administrativos,  notadamente 
aqueles  que  se  proponham a armazenar  dados pessoais, devem ser  mantidos em ambiente  virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada 
acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos.

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas 
na LGPD.

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 
meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional.

Cláusula Onze – Das Infrações e Sanções Administrativas

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Independente de outras sanções legais e das cabíveis penais, pela inexecução 
total  ou parcial  da contratação, a administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 
empresa licitante, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes penalidades, previstas no art. 
155 a 163 da Lei nº 14.133/2021.

a) Advertência, por escrito, nas hipóteses de execução irregular da contratação, fora dos 
padrões técnicos que não resulte em prejuízo para o serviço deste Tribunal de Justiça;

b) Aplicação de multa administrativa:

I. Na ordem de 20% (vinte por cento) sobre o valor total, nas hipóteses de inexecução total ou 
violação do sigilo.

II. Na ordem de 0,5% do valor total, ao dia de suspenção ou interrupção, total ou parcial, 
salvo  motivo  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  autorização  do  fiscal,  dos  serviços  de 
instalação / configuração / suporte técnico, limitado ao total de 10%, moratória.

III. Na ordem de 1% sobre o valor total da Nota Fiscal em questão, por dia de atraso 
excedente,  pelo  não  cumprimento  do  conteúdo  disposto  no  item  5.5.11  deste  Termo de 
Referência, limitado ao total de 20%.

IV. Na ordem de 0,5% sobre o valor da Nota Fiscal do mês em questão, ao dia pelo não 
cumprimento do conteúdo disposto no item da Forma de Pagamento deste Termo de 
Referência, limitado ao total de 20%.
V. c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
PJCE;
VI. d)  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  com  a  Administração  Pública,  enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, 
na forma da lei,  perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o 
parágrafo 5º, do art. 156, da Lei 14.133/2021.

11.3. A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  Contrato  não  exclui,  em  hipótese 
alguma, a  obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021)
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11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento  eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia ou cobrada judicialmente.

11.7. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser 
recolhida  administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.
11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos  lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159).

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com  abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções  aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação  ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, 
de 2021).

11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
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aplicadas,  para fins de publicidade no Cadastro Nacional  de Empresas Inidôneas e  Suspensas 
(Ceis)  e  no  Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa  administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma na IN SEGES ME nº 26, de 
13.04.2022.

Cláusula Doze – Da Extinção Contratual

12.1. O  contrato  será  extinto  quando  vencido  o  prazo  nele  estipulado, 
independentemente  de  terem  sido  cumpridas  ou  não  as  obrigações  de  ambas  as  partes 
contraentes.

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
contratante,  quando  esta  não  dispuser  de  créditos  orçamentários  para  sua  continuidade  ou 
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.3. A  extinção  nesta  hipótese  ocorrerá  na  próxima  data  de  aniversário  do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

12.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 
2 (dois) meses da data da comunicação.

12.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do  prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.5.1.Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.5.2.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.6.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.6.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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12.6.1.3. Indenizações e multas.

12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 
14.133/2021).

Cláusula Treze – Dos Casos Omissos

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos.

Cláusula Quatorze – Das Alterações Contratuais

14.1  As alterações ao presente contrato poderão ser necessárias se ocorrerem quais-
quer das situações previstas no artigo 124 da Lei Federal nº 14.133/21.

 § 1º No interesse do CONTRATANTE, o valor inicial deste Termo de Contrato pode-
rá ser acrescido ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento): 

I.  A CONTRATADA fica  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  licitadas,  os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários;  

II.  Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido no caput 
desta Cláusula, exceto as reduções resultantes de acordo entre as partes.   

Cláusula Quinze – Da Legislação Aplicável

Este termo de contrato rege-se pela Lei n° 14.133/21 e suas alterações, pela legislação 
correlata,  medidas  provisórias,  bem  como  pelos  preceitos  de  Direito  Público,  regulamentos, 
instruções normativas e ordens de fornecimento, emanados de órgãos públicos, aplicando-se-lhes, 
supletivamente, nos casos omissos, os princípios gerais dos contratos e demais disposições de 
Direito Privado.  

Cláusula Dezesseis – Da Publicação
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Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

Cláusula Dezessete – Da Possibilidade do Peticionamento pelo Portal do TJCE

17.1 Em caso de eventuais demandas da Contratada, o novo Portal de Atendimento do 
TJCE para protocolo exclusivamente administrativo (SEI) permitirá consultas processuais, peti-
ções iniciais e intermediárias no âmbito dos processos administrativos, desde que realize cadastro 
prévio  no  Portal  https://sei-adm.tjce.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0 e possua certificado digital. 

 

Cláusula Dezoito – Do Foro

Fica  eleito  o  foro  de  Fortaleza  (CE),  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  oriundas  do 
presente Termo de Contrato, caso não possam ser resolvidos por via administrativa, com renúncia 
de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

Parágrafo Único - E, por estarem justos e acertados, firmam o presente em 2 (duas) 
vias de igual teor e forma, na presença da(s) testemunha(s) que também o assinam, para que 
produza seus jurídicos e legais efeitos, devendo seu extrato ser publicado no Diário da Justiça.

Fortaleza/CE, data da última assinatura registrada pelo sistema.

Heráclito Vieira de Sousa Neto
DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TJCE

Denise Maria Norões Olsen
SECRETÁRIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO TJCE

Isabella Cristina Borges de Siqueira
SOLUTI – SOLUÇÕES EM NEGÓCIOS EM INTELIGENTES S/A

Testemunhas:   ____________________________      ______________________________
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DENISE MARIA 
NOROES 
OLSEN:28381610320

Assinado de forma digital 
por DENISE MARIA NOROES 
OLSEN:28381610320 
Dados: 2025.04.28 21:53:58 
-03'00'

HERACLITO VIEIRA 
DE SOUSA 
NETO:29429358391

Assinado de forma digital por 
HERACLITO VIEIRA DE SOUSA 
NETO:29429358391 
Dados: 2025.04.29 11:09:22 
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ANEXO ÚNICO

PROPOSTA DA CONTRATADA
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